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CONTRATO Nº016/2024-CMMC 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº003/2024-CMMC 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº003/2024-DL/CMMC 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A CÂMARA DE MOJUÍ DOS CAMPOS E A 
EMPRESA JAMILSON DIAS FROTA LTDA, 
ADOTANDO-SE O REGIME DA LEI Nº. 14.133/2021. 

 

A Câmara Municipal de Mojuí dos Campos, pessoa jurídica de direito público, sediada na Rua 
Dep. José Macêdo, s/nº - Centro, na cidade de Mojuí dos Campos, Estado do Pará, inscrita no 
CNPJ: n° 17.434.855/0001-23, neste ato representada pelo presidente  JESANIAS DA SILVA 
PESSOA, brasileiro, casado, agente político - vereador, Carteira de Identidade nº 7979940-
PC/PA, e inscrito no CPF/MF sob o nº 688.748.472-20, e a empresa JAMILSON DIAS FROTA 
LTDA, estabelecida na Rodovia PA 431, Km 13, Bairro Alto Alegre, neste município, CEP: 
68.129-000, inscrita no CNPJ sob o nº. 21.626.216/0001-37, doravante denominada 
CONTRATADA, neste ato representada por seu Representante legal, Senhor JAMILSON DIAS 
FROTA, resolvem celebrar este contrato, em decorrência do Processo Administrativo nº. 
003/2024, referente a Dispensa de Licitação nº. 003/2024-DL/CMMC, ratificado(a) em 
03/04/2024, mediante as cláusulas a seguir.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente Contrato é a contratação de empresa para fornecimento de 
combustível Diesel S-10, gasolina aditivada e carga de gás GLP P-13kg, visando atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Mojuí dos Campos, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e na Proposta de Preços, conforme abaixo:  

1.1.1. Descrição e quantitativo do Objeto: 

Item Descrição 
 

Marca Qtde Unid. Vlr. Unitário Vlr. Total 

1 Diesel S-10 Shell 6.000 Litro R$   6,63 R$ 39.780,00 
2 Gasolina Aditivada Shell 600 Litro R$   6,49 R$   3.894,00 
3 Gás GLP P-13kg Ultragaz 15 Unid. R$ 100,00 R$   1.500,00 

Valor Total: R$ 45.174,00 
 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: (i) Termo de Referência;(ii) 
Edital da Licitação; (ii) Documentação de Habilitação e Proposta de Preços do contratado e; (iv) 
Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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1.3. Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em 
complemento a este contrato, definirem a sua extensão e, dessa forma, regerem a execução 
adequada do contrato ora celebrado. 

CLÁUSULA SEGUNDA – LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO (ART. 92, 
III) 

2.1. O presente Contrato será regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

2.2. Os casos omissos serão decididos pelo Contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 
e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA TERCEIRA – FORMA DE FORNECIMENTO (ART. 92, IV) 

3.1. O fornecimento do objeto deste contrato, deverá estar disponibilizado à CONTRATANTE 
imediatamente após a assinatura do CONTRATO. 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

4.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do 
contrato, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021, desde que a 
autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, sendo permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 
ônus para qualquer das partes nesse caso. 

4.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 
permitida a negociação com o contratado. 

4.3. Fica resguardada a parte que não tiver interesse na continuidade do respectivo Contrato, 
solicitar o seu término antecipadamente, desde que o faça por escrito, com antecedência 
mínima de 30(trinta) dias, ressalvada a conveniência da Administração Pública. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL DE ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS 

5.1. O abastecimento dos veículos deverá ser realizado em posto situado dentro do perímetro 
urbano do município e será de acordo com as necessidades e conveniências da 
CONTRATANTE: 

5.1.1. O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustível da 
CONTRATADA, no endereço indicado na proposta; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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5.1.2. A CONTRATANTE encaminhará seus veículos até o posto de abastecimento, dentro do 
horário de funcionamento deste, o qual não poderá ser inferior ao intervalo de horário das 7 
(sete) às 21 (vinte e uma) horas; 

5.1.3. A CONTRATADA fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Requisição de 
Abastecimento”, devidamente datada e assinada por servidor responsável e com o quantitativo 
em litros do combustível fornecido. 

5.1.4. Em caso de panes, falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior, a 
CONTRATADA deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições 
acordadas, no prazo máximo de 1 (uma) hora, após o recebimento da formalização de 
descontinuidade dos serviços emitida pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as sanções 
previstas no contrato 

5.2. A entrega do produto do item 03 (Gás GLP P-13kg) será de maneira parcelada, e mediante 
requisição no endereço da Câmara Municipal, sito à Rua Dep. José Macêdo, s/nº - Centro – 
Mojuí dos Campos/PA, no prazo de máximo 24 horas a partir do recebimento da requisição, a 
qual indicará o quantitativo a ser entregue. 

CLÁUSULA SEXTA – PREÇO E REAJUSTE (ART. 92, V) 

6.1. O valor total da contratação é de R$ 45.174,00(Quarenta e cinco mil, cento e setenta e 
quatro reais). 

6.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6.2. As regras de reajuste são aquelas previstas no Termo de Referência, item 14. 

CLÁUSULA SÉTIMA – FORMA, PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92 V) 

7.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 
conta corrente indicados pelo contratado. 

7.1.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

7.1.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da 
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

7.1.3. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 
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7.1.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento. 

7.1.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante; 

7.1.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

7.1.7. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

7.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   

7.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

7.1.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.1.11. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS (ART. 92, VIII) 

8.1. As despesas decorrentes do fornecimento correrão à conta dotação orçamentária: 

1010 – Câmara Municipal de Mojuí dos Campos  

01.031.0001.2001 – Manutenção das atividades da Câmara  
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               3.3.90.30.00 – Material de consumo  

                   3.3.90.30.01 – Combustíveis e lubrificantes automotivos  

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLÁUSULA NONA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII 
E XVIII) 

9.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV) 

10.1. São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE:  

10.1.1. Promover condições para a execução dos serviços, objeto deste contrato;  

10.1.2. Assegurar o livre acesso às áreas envolvidas no serviço, de pessoas credenciadas pela 
CONTRATADA para a sua execução, prestando-lhes esclarecimentos que eventualmente 
venham a ser solicitados;  

10.1.3. Empenhar os recursos necessários, garantindo o pagamento da nota fiscal, respeitada 
a ordem cronológica; 

10.1.4. Fiscalizar a prestação dos serviços, por meio do fiscal de contrato devidamente 
nomeado através de Portaria. 

10.1.5. Publicar o extrato do contrato e de seus aditivos, se ocorrerem, no site Oficial da 
Câmara Municipal de Mojuí dos Campos (https://www.camaramojuidoscampos.pa.gov.br/); 

10.1.6.  Controlar e acompanhar toda a execução do contrato; 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (ART. 92, XIV, XVI E XVII) 

11.1. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 

11.1.1. Contactar com o Departamento Financeiro (DF), antes de iniciar os serviços, no sentido 
de acertar os detalhes de execução, evitando transtornos durante sua prestação;  

11.1.2. Executar os serviços nas condições estabelecidas neste contrato e Termo de 
Referência e sua Proposta de preços; 

11.1.3.  Refazer imediatamente, por sua conta, o serviço não aceito pela fiscalização, 
mantendo o local de execução limpo ao término do dia em que foi realizado;  

11.1.4. Cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes à segurança, higiene e 
medicina de trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos 
os que trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem no local de execução de serviços, 
incluindo o uso de uniforme e crachá de identificação;  
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11.1.5. Facilitar todas as atividades de fiscalização dos serviços realizadas pelo 
CONTRATANTE, fornecendo todas as informações e elementos necessários;  

11.1.6.  Respeitar os prazos contratuais previstos neste contrato;  

11.1.7. Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto deste contrato, sem prévia 
anuência, por escrito, do CONTRATANTE;  

11.1.8. Comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa 
comprometer a execução dos serviços;  

11.1.9. Providenciar o imediato afastamento de empregado e/ou preposto que se torne 
prejudicial ou inconveniente aos serviços;  

11.1.10. Assumir a responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços que efetuar, 
bem como por quaisquer danos decorrentes da realização destes serviços, causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros; e  

11.1.11. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII) 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 

13.1. As sanções administrativas serão: advertência, multa, impedimento de licitar e contratar 
com o Município de Mojui dos Campos e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública, com fulcro no Título IV - Das Irregularidades, Capítulo I - Das 
Infrações e Sanções Administrativas, da Lei n. 14.133/2021.  

13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

I - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, 
III, IV, V, VI e VII do subitem 13.1 deste Edital, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, será aplicada ao responsável pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 
14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art155viii
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da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 
3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

IV - Multa: 

a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto; 

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º). 

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º). 

I - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157). 

II - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

13.5.  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

13.6. Na aplicação das sanções serão considerados o estabelecido no art. 156, §1º da lei 
14.133/21; 

13.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 
autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

13.8. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
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sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160). 

13.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal (art. 161). 

13.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES, ACRESCIMOS E SUPRESSÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

15.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

15.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa e observado os dispostos nos artigos 138 e 139 
da mesma Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

16.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao 
tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei Geral de 
Proteção de Dados - LGPD (Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018). 



 

  
 

 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE MOJUÍ DOS CAMPOS 
CNPJ:17.434.855/0001-23 

 

Página 9 de 9 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO (ART. 92, §1º) 

18.1.1. Fica eleito o foro da Comarca de Santarém, Estado de Pará, para dirimir as questões 
oriundas do presente contrato, sendo este o competente para a propositura de qualquer 
medida judicial decorrente deste instrumento contratual, com a exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem em pleno acordo, CONTRATANTE e CONTRATADO, assinam o presente em 03 
(três) vias de igual teor, juntamente com 02 (duas) testemunhas para que produza efeitos 
legais.  

Mojuí dos Campos-PA, 15 de abril de 2024.  

 

 

 

 

 

 

 

TESTEMUNHAS:  

1. NOME: ______________________________________________________ 
CPF:........................................ 
 
2. NOME:______________________________________________________ 
CPF: ........................................ 

JESANIAS DA SILVA PESSOA 
Presidente da Câmara  

CNPJ:17.434.855/0001-23 
CONTRATANTE 

JAMILSON DIAS FROTA LTDA 
CNPJ: 21.626.216/0001-37 

CONTRATADA 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92%C2%A71

		2024-04-15T11:09:53-0300
	JAMILSON DIAS FROTA LTDA:21626216000137


		2024-04-15T11:19:48-0300
	JESANIAS DA SILVA PESSOA:68874847220




